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ÁREA DE CONHECIMENTO: CLIMATOLOGIA.
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O PAPEL DA ESCOLA NO PROCESSO DE INCLUSÃO DOS ALUNOS COM  
NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS 

 

THE ROLE OF SCHOOL IN THE INCLUSION PROCESS OF STUDENTS WITH  
SPECIAL EDUCATIONAL NEEDS 

 
 

Vanessa Auer Braga1 
 
 

RESUMO 
 

A inclusão é algo que pode acontecer verdadeiramente, basta pensarmos nos indivíduos com necessidades especiais e 
enxergá-los em sua totalidade, com suas capacidades e direitos. Viver em sociedade, frequentando escolas como 
qualquer outra criança é aceitar uma pessoa com deficiência e aceitar também suas diferenças e limitações. Para que 
isso ocorra é necessário ter uma resposta organizada para as a�vidades educativas dessas pessoas, sendo isso 
competência dos profissionais da escola. O presente trabalho traz uma abordagem teórica de alguns autores e da 
legislação educacional brasileira a respeito  do tema, onde, deixa claro que, para que aconteça de fato a inclusão e 
necessário desenvolver estratégias possíveis para atender esse publico em sua totalidade. Para isso, e coerente levar 
em conta, seu desenvolvimento cogni�vo, afe�vo e social.  

 
 

PALAVRAS-CHAVE: Escola. Prá�cas Pedagógicas. Educação Inclusiva.  
 
 

 
ABSTRACT 

 
Inclusion is something that can truly happen, if we just think about individuals with special needs and see them in 
their en�rety, with their capabili�es and rights. Living in society, a�ending schools like any other child is accep�ng a 
person with a disability and also accep�ng their differences and limita�ons. For this to occur, it is necessary to have an 
organized response to the educa�onal ac�vi�es of these people, which is the competence of school professionals. 
This work brings a theore�cal approach of some authors and Brazilian educa�onal legisla�on on the subject, which 
makes it clear that, for inclusion to actually happen, it is necessary to develop possible strategies to serve this 
audience in its en�rety. For this, it is coherent to take into account their cogni�ve, affec�ve and social development.  
 
 
KEYWORDS: School. Pedagogical prac�ces. Inclusive Educa�on. 
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INTRODUÇÃO 

 

O tema inclusão tem sido assunto amplamente 

discu�do no âmbito educacional, além de servir como 

tema para diversas pesquisas e discussões a nível 

mundial. A par�r dessa priori, foram criadas leis, e 

pessoas renomadas vem lutando por essa causa. Um 

bom exemplo desses esforços é a Declaração de 

Salamanca (1994), acordo mundial que trata dos 

princípios, da polí�ca e da prá�ca da educação para  a 

inclusão social.  

Nesse contexto, a escola passou a 

desempenhar um papel de extrema importância na 

formação desses cidadãos, já que esforços e novos 

estudos favoreceram sua inclusão de fato, deixando de 

ser apenas instrumentos de integração dos mesmos, 

estabelecendo reestruturação dos mecanismos de 

aprendizagem, processos de avaliação, estrutura �sica e 

acessibilidade. 

De acordo com a norma�zação da lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9.394/96, no Cap. 

V da Educação Especial em seu ar�go 58: “entende-se 

por Educação Especial, para os efeitos desta Lei, a 

modalidade de educação escolar oferecida, 

preferencialmente, na rede comum de ensino para 

educandos portadores de necessidades especiais”.  

Nessa perspec�va, este estudo vai de encontro 

ao que indicam as teorias, e ao que regem as Leis na 

área da inclusão, com a finalidade de mostrar caminhos 

favoráveis ao trabalho adequado na educação especial, 

a par�r dessa compreensão, interferir de modo posi�vo 

na adequação de cada especificidade dos alunos. 

Os alunos com necessidades educa�vas 

especiais conquistaram diretos, devendo ser tratados 

com respeito e igualdade. A inclusão nas escolas surge 

como desafio a ser enfrentado por todos os 

profissionais envolvidos no processo, contribuindo para 

a sua formação cogni�va, humana e social.  

 

O PAPEL DA ESCOLA NO PROCESSO DE INCLUSÃO 

Para que a escola pudesse, efe�vamente, 

atender às necessidades educacionais especiais com o 

obje�vo de abranger a grande diversidade dessas 

especificidades entre os educandos, foram são 

necessárias medidas que, ao longo do tempo, se 

concre�zaram por meio de determinações legais como  

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 

9.394/96), o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 

8.069/90), a Cons�tuição Federal (por meio dos Ar�gos 

208 e 227), o Plano Nacional de Educação (Lei 

10.172/01), a Declaração de Salamanca e as Diretrizes 

Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, 

regulamentado pela Resolução CNE/CEB Nº 

02/11/07/2001. 

O documento Saberes e Pra�cas da Inclusão - 

Avaliação para Iden�ficação das Necessidades Especiais 

do Ministério da Educação (2002, p. 08) descreve 

escolas inclusivas como aquelas que:  

 

- Cultuem valores alicerçados na 
Democracia;  
- Não excluam alunos e nem os rotulem;  
- Funcionem como sistemas abertos;  
- Criem condições para que seus atores 
também sejam autores das ações 
educativas;  
- Se estruturem para funcionar como 
comunidades de aprendizagem; - 
busquem os meios necessários para 
remoção de barreiras para a 
aprendizagem e para a par�cipação de 
todos, com todos e para toda a vida, isto 
é, escolas que sejam inclusivas. 

 
  

 

Vale destacar que a escola é, portanto, o 

caminho para a inclusão social, abrangendo um 

contexto muito mais amplo, no qual, o maior desafio na 

implementação de uma educação inclusiva é “garan�r o 

acesso aos conteúdos básicos que a escolarização deve 

proporcionar a todos os indivíduos, inclusive àqueles 

com necessidades educacionais especiais” (CNE/CEB nº 

17, 2001). Portanto, é necessário que os sistemas de 
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ensino se reestruturem, de modo a atender todos os 

alunos com igualdade perante a todos. 

Nessa perspec�va, os profissionais da escola 

não podem ignorar as condições dos alunos em sua 

par�cularidade. Cabe a toda equipe, buscar os caminhos 

para compreendê-las e adotar metodologias que vão de 

encontro a superação das dificuldades. É necessária 

uma avaliação das prá�cas pedagógicas, para que seja 

capaz de iden�ficar as necessidades dos alunos, com 

isso, buscar aprimorar as a�vidades voltadas para esse 

público (FONSECA, 1995). 

 

O TRABALHO E A FORMAÇÃO DO PROFESSOR 

 

Esta nova realidade veio para promover 

diferentes ambientes de aprendizagem, através dos 

mais variados recursos tecnológicos, com a finalidade 

de atender as mais diversas formas de aprendizagem, 

colaborando assim para o estreitamento das 

diversidades, propiciando as oportunidades dos que 

antes eram vistos como incapazes. No entanto, a 

principal preocupação no que diz respeito à educação 

inclusiva deve ser: ”preparar o aluno para novos 

conhecimentos e novas tecnologias, além de se 

preocupar com a sua capacidade de aprender” 

(FERREIRA e GUIMARÃES 2003, p.137). Nesse caso, 

devemos levar em consideração as limitações e 

possibilidades de cada aluno. 

De acordo com Holly (1992), os avanços sociais 

�veram uma grande influencia para a conscien�zação 

da inclusão. Sendo assim, ao se abordar os alunos da 

Educação Especial, é importante promover uma 

formação dos professores que propicie uma educação 

de qualidade para esses alunos.  

A autora também jus�fica que:  

 

Há muitos fatores que influenciam o 
modo de pensar, de sen�r e de atuar dos 
professores, ao longo do processo de 
ensino: o que são como pessoas, os seus 
diferentes contextos biológicos e 

experienciais, isto é, as suas histórias de 
vida e os contextos sociais em que 
crescem, aprendem e ensinam (HOLLy, 
1992, p. 82).  

 
 

Nessa linha de pensamento, de acordo com 

estudo realizado por Silva (2003), sobre a inclusão 

escolar, foram entrevistadas professoras que se 

posicionaram como eficazes em suas prá�cas 

educacionais no desenvolvimento escolar de alunos 

com necessidades educacionais especiais, onde 

relataram alguns conhecimentos importantes que 

podem colaborar para a verdadeira inclusão escolar e 

social.  

Podemos pontuar algumas dessas condições de 

acordo com a autora: 

 

A. Primeiramente saber iden�ficar os 
alunos com necessidades educacionais 
especiais; 

B. Conhecer metodologias que vão 
auxiliar no ensino destes alunos; 

C. Aprofundar conhecimentos entre a 
relação da escola com a família; 

D. Aprofundar conhecimento sobre o 
desenvolvimento escolar destes 
alunos; 

E. Aprofundar conhecimentos sobre 
planejamento diversificado; 

F.  Aprofundar conhecimentos sobre 
avaliação adaptada; 

G. Conhecer métodos especiais de leitura 
e escrita; 

H. Conhecer técnicas de expressão e 
linguagem, ligadas ao trabalho com 
alunos com necessidades 
educacionais; 

I. Saber adaptar a�vidades de acordo 
com o ritmo e dificuldades dos alunos 
(SILVA, 2003, p. 57 , adaptado pela 
autora). 

 
 
 

As condições descritas são pra�cas que 

colaboram com a inclusão escolar, entretanto, deve -se 

destacar que a inclusão implica também a consciência 

do respeito e da aceitação do próximo quanto as suas 

limitações. 

Segundo Sassaki (1997), a experiência do 
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professor, os conhecimentos adquiridos na pra�ca do 

seu trabalho e seus valores morais, propiciam seu 

aperfeiçoamento profissional, levando-o a adquirir 

maior responsabilidade em tomadas de decisões e 

ações. 

Delors (1998, p. 18) acrescenta que:  

 

É verdade que toda a vida pessoal e social 
oferece oportunidades de progredir no 
saber e no saber fazer. [...]  é desejável 
que a escola lhe transmita ainda mais o 
gosto e prazer de aprender, a capacidade 
de ainda mais aprender a aprender, a 
curiosidade intelectual. Podemos, até, 
imaginar uma sociedade em que cada um 
seja, alternadamente, professor e aluno 
(DELORS, 1998, p. 18).  

 
 
 

Nesse sen�do, o professor deve levar em 

consideração a importância do aperfeiçoamento e 

formação con�nuada constante, pois as necessidades 

educacionais estão em constante mudança, 

principalmente no campo da educação inclusiva. Vale 

destacar também, o trabalho com as competências 

sociais e peculiares de cada aluno, além da colaboração 

desse profissional no desenvolvimento da cidadania e 

do respeito.  

De acordo com o BRASIL/SEESP/MEC (2006b), a 

par�r da cons�tuição de 1988 e com a nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, cabe à 

Educação Inclusiva e seus profissionais, estar presente 

no atendimento educacional especial em todos os níveis 

de ensino.  

Nesse sen�do, 

 

A formação de professores do ensino 
regular precisa, então ser retomada 
visando atender aos princípios inclusivos. 
Essa revisão não se restringirá a incluir 
uma ou mais disciplinas nos cursos de 
formação de professores para faze-los 
conhecer o que significam esses princípios 
e suas consequências na organização 
pedagógica das escolas. Para torná-los 
capazes de desenvolver uma educação 

inclusiva, o curso de formação de 
professores de ensino regular tem de 
estar inteiramente voltado para prá�cas 
que acompanham a evolução das ciências 
da educação e que não excluem qualquer 
aluno (BRASIL/SEESP/MEC, 2006b, p. 26-
27). 

 
 

 
Portanto, o professor precisa ter a consciência 

de que todos os alunos são capazes de aprender, sendo 

necessário o compromisso com a aprendizagem deles, 

com o tempo de cada um, tendo habilidade para 

apresentar e desenvolver os conteúdos de forma clara e 

significativa (SILVA, 2003) .  

 

PRÁTICAS PEDAGóGICAS  

PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

Conforme Coll et. al. (2004, p. 38), “os alunos 

são diferentes em seu ritmo de aprendizagem e em seus 

modos pessoais de enfrentar o processo educacional e a 

construção de seus conhecimentos”.  

Nessa perspectiva, Carvalho (2000) afirma que 

o trabalho pedagógico que propõe a inclusão, deve 

promover o aprendizado a par�r de estratégias e 

possibilidades voltadas para a realidade e necessidade 

do aluno. Ressalta também a importância da avaliação 

con�nua do aprendizado dos alunos e do 

desenvolvimento do seu trabalho docente.  

Mantoan (2003, p. 36) corrobora enfa�zando 

que: “é preciso mudar a escola e, mais precisamente, o 

ensino nela ministrado. A escola aberta a todos é o 

grande alvo e, ao mesmo tempo, o grande problema da 

educação nestes novos tempos”. 

Segundo a autora, “mudar a escola” é encarar 

as mudanças e adaptações necessárias nas pra�cas 

pedagógicas, tendo as seguintes tarefas como 

fundamentais nesse novo contexto: 

 

A. Recriar o modelo educa�vo escolar, 
tendo como eixo o ensino para todos; 
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B. Reorganizar pedagogicamente as 
escolas, abrindo espaços para que a 
cooperação, o diálogo, a solidariedade, a 
cria�vidade e o espírito crí�co sejam 
exercitados nas escolas por professores, 
administradores, funcionários e alunos, 
pois são habilidades mínimas para o 
exercício da verdadeira cidadania;  
C. Garan�r aos alunos tempo e liberdade 
para aprender, bem como um ensino que 
não segrega e que reprova a repetência; 
D. Formar, aprimorar con�nuamente e 
valorizar o professor, para que tenha 
condições e es�mulos para ensinar a 
turma toda, sem exclusões e exceções 
(MANTOAN, 2003, p. 59-60). 
E.  

 
 

Entretanto, para Coll et al. (2004), cabe a 

escola promover situações de aprendizagem de forma 

que todos os alunos, inclusive os com necessidades 

educativas especiais, par�cipem a�vamente de acordo 

com suas possibilidades.  

Para Góes et al. (2007), os professores devem 

assumir uma postura consciente e posi�va aos desafios 

na educação inclusiva, apoiando seus alunos no 

desenvolvimento das a�vidades, colaborando quando 

surgirem dificuldades. Nesse caso, compromisso e 

coragem são primordiais no trabalho com a inclusão. 

Portanto, o trabalho em equipe é fundamental para 

promover novas prá�cas e uma educação igualitária.  

Segundo Mantoan (2003), é importante 

analisar e adotar abordagens de ensino, que facilitam o 

trabalho com alunos em diferentes níveis de 

aprendizagem, reavaliando e aprimorando suas 

prá�cas, para alcançar os obje�vos educacionais 

desejáveis. 

As mudanças ocorridas na metodologia de 

ensino, precisam implementar com eficiência prá�cas 

inclusivas no âmbito escolar. Portanto, é importante 

que ocorra adaptações no currículo, no plano 

pedagógico e nas prá�cas educa�vas, fundamentadas 

em critérios que definem: “como e quando aprender; o 

que o aluno deve aprender; que formas de organização 

do ensino são mais eficientes para o processo de 

aprendizagem; como e quando avaliar o aluno” 

(BRASIL/SEESP/MEC, 2003, p. 34). 

Nesse sen�do, conforme o BRASIL/SEESP/MEC 

(2006a), todo o trabalho docente como: as estratégias 

de ensino, as a�vidades e os métodos avalia�vos, 

devem ser realizados através de prá�cas metodológicas 

adaptadas para atender a todos, levando em 

consideração a par�cularidade e necessidade de cada 

aluno. 

BRASIL/SEESP/MEC cita exemplos de 

adequações metodológicas e didá�cas que colaboram 

com a prá�ca inclusiva:  

 

A. Situar o aluno nos grupos com os quais 
melhor possa trabalhar; 
B. Adotar métodos e técnicas de ensino e 
aprendizagem específicas para o aluno, na 
operacionalização dos conteúdos 
curriculares, sem prejuízo para as 
a�vidades docentes; 
C. U�lizar técnicas, procedimentos e 
instrumentos de avaliação dis�ntos da 
classe, quando necessário, sem alterar os 
obje�vos da avaliação e seu conteúdo; 
[...] 
D. Introduzir a�vidades individuais 
complementares para o aluno alcançar os 
obje�vos comuns aos demais colegas. 
Essas a�vidades podem realizar-se na 
própria sala de aula ou em atendimentos 
de apoio; 
E. Introduzir a�vidades complementares 
específicas para o aluno, individualmente 
ou em grupo;[...] (2006a, p. 75) 

 
 
 

Nessa perspec�va, para Coll et al. (2004), as 

mudanças nas ações pedagógicas não devem ser 

restringidas apenas aos alunos que apresentam 

necessidades educa�vas especiais, mas podem ser 

aproveitadas para outras situações como: alunos com 

limitações em seu desenvolvimento pessoal e social, 

com dificuldades de aprendizagem ou defasagens com 

relação ao currículo, entre outras situações recorrentes 

no processo educacional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa apresentada traz uma abordagem 

teórica a cerca da educação inclusiva. Muito ainda 

precisa ser pensado e modificado para que a inclusão 

realmente seja uma prá�ca da educação brasileira. 

Entretanto, no momento em que a criança com 

necessidades educativas especiais es�ver realmente 

incluída no processo educacional brasileiro, não será 

necessária a implantação de programas de inclusão, 

pois não exis�rá a exclusão. Os professores são 

profissionais que precisam vivenciar juntamente com os 

alunos o processo de construção do conhecimento, 

unindo passo a passo as ideias e conceitos, adequando à 

sua vivência e necessidades.  

Como garan�a da acessibilidade do aluno com 

necessidades educa�vas especiais às ins�tuições de 

ensino regular, são necessárias adaptações para nas 

instalações, recursos lúdicos e concretos, além de 

programas de capacitação da equipe pedagógica e 

viabilização da aprendizagem através de  currículo e 

metodologias elaboradas para esse fim específico. 

Em síntese, é necessária uma mudança na 

direção do olhar do educador. Levando em 

consideração como o aluno aprende. Promovendo uma 

educação que respeita as diferenças e que faz delas o 

seu instrumento de trabalho. 
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ÁREA DE CONHECIMENTO: MEIO AMBIENTE E  EDUCAÇÃO.
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AVALIAÇÃO DOS PACIENTES EM TRATAMENTO DE HANSENÍASE MULTIBACILAR RELACIONADO À 
INFECÇÃO POR SARS-COV2 NO MUNICÍPIO DE SERRA/ES 

 

EVALUATION OF PATIENTS IN TREATMENT OF MUL -TIBACYLAR LEPROSY RELATED TO SARS-
COV2 INFECTION IN THE MUNICIPALITY OF SERRA/ES  

 
  

Margareth Lima Marques de Aguiar 1 
Cris�ano de Assis Silva ² 

 
RESUMO 

 
O presente ar�go tem como obje�vo analisar o perfil epidemiológico dos a pacientes em tratamento de Hanseníase 
Mul�bacilar do Município de Serra/ES, no período de 2020 a 2021. Estudo descri�vo de corte transversal com dados 
ob�dos pelos sistemas: Sistema de Registro de No�ficações Compulsórias e -SUS VS- (Sistema de Informação em Saúde 
e-SUS Vigilância em Saúde (VS) e SIPNI - Sistema de Informações do Programa Nacional com obje�vo de quan�ficar o 
número de pacientes em tratamento com Blister MB e/ou Talidomida, rela cionada a infecção pelo SARS-coV2. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Hanseníase. Mul�bacilar. Faixa Etária.  COVID-19  

 
 

ABSTRACT 
 
This ar�cle aims to analyze the epidemiological profile of pa�ents undergoing treatment for Mul�bacillary Leprosy in 
the city of Serra/ES, from 2020 to 2021. Descrip�ve cross-sec�onal study with data obtained by the systems: Compul-
sory No�fica�on Registra�on System and -SUS VS- (Health Informa�on System e-SUS Health Surveillance (VS), SIPNI - 
Informa�on System of the Na�onal Immuniza�on Program in order to quan�fy the number of pa�ents being treated 
with Blister MB and/or Thalidomide, related to infec�on by SARs-coV2. 
 
KEYWORDS: Mul�bacillary. Leprosy. Age Group. COVID-19. 
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INTRODUÇÃO 

 

No período da an�guidade ou Idade An�ga, 

que compreende o período da história de cerca de 4000 

anos a.C, até a queda do império Romano em 476 a.d.C. 

a hanseníase era conhecida como “lepra”. A derivação 

em la�m da palavra lepros, que significa ato de sujar ou 

poluir. Assim, com registros desde a An�guidade, e�o-

logia da doença, ocorre no final do século XIX, pelo 

médico norueguês Gerhard Henrik Armauer Hansen, ao 

analisar material de lesões cutâneas, descobriu a Myco-

bacterium. Então, após sua descoberta, à doença ser 

conhecida como Hanseníase5. 

Nesse sen�do da linha do tempo, a Hanseníase 

no início do século XXI, ainda é um grave problema de 

saúde pública no Brasil. Além dos agravantes inerentes 

a qualquer doença de origem sócio-econômica, ressalta-

se a repercussão psicológica ocasionada pelas seqüelas 

�sicas da doença, contribuindo para a diminuição da 

auto-es�ma e para a auto-segregação do hanseniano5. 

No Brasil, com distribuição heterogênea e re-

gistros de casos em todo o território nacional, a doença 

permanece como um importante problema de saúde 

pública no país, envolvendo, ainda, questões relaciona-

das ao es�gma, discriminação e exclusão social associa-

dos à doença.  

Desse modo, considerando as peculiaridades 

clínicas, epidemiológicas e psicossociais da hanseníase, 

as ações para o controle da doença no país baseiam-se: 

na busca a�va para detecção precoce dos casos, trata-

mento oportuno, prevenção e tratamento das incapaci-

dades; reabilitação; manejo das reações hansênicas e 

dos eventos pós-alta; inves�gação dos contatos de 

forma a interromper a cadeia de transmissão, além da 

formação de Grupos de Autocuidado e ações adicionais 

que promovam o enfrentamento do es�gma e discrimi-

nação às pessoas acome�das pela doença.  

Entretanto, a Hanseníase é doença infecciosa 

crônica causada pelo Mycobacterium leprae que afeta, 

preferencialmente, o tegumento e o sistema nervoso 

periférico, entretanto, tanto a disseminação do bacilo 

quanto os fenômenos reacionais podem envolver ou-

tros órgãos e sistemas. Dis�ntas caracterís�cas clínicas, 

bacteriológicas, imunológicas e histopatológicas com-

põem o espectro da doença e expressam a relação da 

resposta específica do hospedeiro ao bacilo. As classifi-

cações têm sido adotadas a classificação segundo o 

número de lesões, sendo considerados paucibacilares os 

pacientes que apresentarem até cinco lesões e mul�ba-

cilares, aqueles com mais de cinco lesões. O desenvol-

vimento da doença pode se manifestar primeiramente 

como hanseníase indeterminada (HI), estágio inicial, em 

geral transitório, que pode evoluir para cura. Em caso 

de progressão, a resposta imune específica do hospe-

deiro frente ao bacilo irá definir os padrões da doença. 

No polo de resistência ao bacilo, encontra-se a doença 

localizada e não contagiosa, a hanseníase tuberculóide 

(HT), que expressa resposta imune competente para 

morte bacilar6. 

O tratamento da hanseníase recomendado pela 

OMS, realizado por meio de uma associação de três 

an�microbianos (rifampicina, dapsona e de clofazimi-

na), é denominado poliquimioterapia (PQT), a qual foi 

implantada no Brasil em 1991 como esquema único 

para tratamento6.Segundo a Sociedade de Hanseologia, 

pacientes com hanseníase dimorfa-dimorfa, dimorfa-

virchowiana ou virchowiana podem ter níveis elevados 

da DHL, bem como desenvolver neutrofilia por ocasião 

de episódio de reação hansênica do �po 24. As medidas 

de preven�vas de contaminação pelo Coronavirus  são 

as orientadas para a população em geral, inclusive o 

isolamento pela própria pandemia (e não pela hansení-

ase), mesmo para pacientes que se encontram em tra-

tamento com poliquimioterapia (PQT), ou outros trata-

mentos alterna�vos/subs�tu�vos. Entretanto, pacien-

tes com reação hansêmica em uso de doses variadas de 

prednisona, desde a dosagem > ou = 10mg/dia ou na 

dose total acumulada > ou = 700mg, devem ser conside-

rados imunossuprimidos e, portanto, mais vulneráveis a 

quaisquer infecções. A talidomida é uma droga imuno-
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moduladora com vários efeitos conhecidos descritos 

sendo o principal deles a inibição da expressão do fator 

de necrose tumoral alfa (TNF-α). Além do TNF-α, a tali-

domida afeta também a expressão de interferon -γ (IFN- 

γ), interleucinas 10 e 12, ciclooxigenase 2 e possivel-

mente a transcrição proinflamatória do fator nuclear 

Kappa B (NF-κB) 6. Todas essas ações no sistema imuno-

lógico levam a efeitos imunossupressores bem descritos 

e ainda não totalmente elucidados. Existem casos des-

critos da associação da lenalidomida, um análogo da 

talidomida, induzindo à síndrome do �po pneumonite 

por hipersensibilidade, e também casos de maior toxici-

dade pulmonar quando associados lenalidomida + de-

xametasona, levando a síndrome da insuficiência respi-

ratória aguda6. São desconhecidas as consequências da 

associação da infecção por COVID-19 e o uso de talido-

mida. Pacientes em tratamento com talidomida, inde-

pendentemente da dose, sobretudo se em associação 

com cor�costeroides devem, assim, ser considerados 

como pacientes de maior risco ao desenvolvimento de 

formas graves da COVID-19. 

Segundo o Bole�m Epidemiológico do Ministé-

rio da Saúde ano 2021, o Estado do Espírito Santo pos-

sui a maior média de cura da doença da região sudeste, 

no período do ano de 2012 a 2019. O índice percentual 

de cura em 2019 foi de 91,4%. Em relação a iden�fica-

ção contatos de casos novos, o Estado do Espírito Santo 

a�ngiu o índice de 93,7%, sendo o maior índice da regi-

ão sudeste do país. A proporção de pacientes Mul�baci-

lares nos casos novos, a�nge a incidência de 60,4% no 

ano de 2020.O Estado do Espírito Santo muito avançou 

no controle da doença e vêm mantendo a tendência de 

queda, iniciada desde o ano 2003, tanto para os Coefici-

entes de Detecção de casos novos quanto para a Preva-

lência da doença. No âmbito nacional, tendo como base 

a Estratégia Global, o Ministério da Saúde elabora a 

Estratégia Nacional para o enfrentamento da Hansenía-

se com obje�vo geral de reduzir a carga da doença no 

país até o final do ano de 2022, tendo como visão de 

saúde no país sem Hanseníase. 3  

METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo descri�vo de corte trans-

versal com dados ob�dos pelos seguintes sistemas eletrô-

nicos de busca: Sistema de Registro de No�ficações Com-

pulsórias e-SUS VS- (Sistema de Informação em Saúde e-

SUS Vigilância em Saúde (VS)  e SIPNI - Sistema de Informa-

ções do Programa Nacional de Imunizações. O período do 

estudo foi de outubro de 2020 a junho de 2021, de pacien-

tes, brasileiros, no�ficados no Sistema de Registro de No�-

ficações Compulsórias e-SUS VS, com Hanseníase Mul�ba-

cilar, em tratamento PQT/MB (rifampicina, dapsona e de 

clofazimina). Serão estra�ficados por sexo e faixa etária.  Os 

dados dos pacientes foram u�lizados sem discriminação, 

restrição ou negação em virtude de idade, raça, cor, etnia, 

religião, orientação sexual, iden�dade de gênero, condi-

ções econômicas ou sociais, estado de saúde, de anomalia, 

patologia ou deficiência. Os resultados estão descritos em 

tabelas e analisados em gráficos de barra. As palavras 

chaves u�lizadas foram: hanseníase; mul�bacilar; faixa 

etária; covid-19, sendo u�lizados os trabalhos do acervo 

Scielo, Pub Med e Lilacs. 

 

RESULTADOS  

 

No Município de Serra no período estudado, exis-

tem 78 pacientes em tratamento em tratamento PQT/MB 

(rifampicina, dapsona e de clofazimina), sendo 42 sexo 

masculino (54,0%) e 36 do sexo feminino (46,0%). (Gráfico 

1). 

No Brasil, segundo Bole�m Epidemiológico de 

2021, nos úl�mos cinco (2015-2019) anos iden�ficou-se 

que em todas as faixas etárias, o sexo masculino se apre-

senta na proporção de 55,3%.  Gráfico 1: 

 

 

 

 

 

 

 

105



      
 

FONTE: Dados do trabalho 2021. 

 

Em todos os grupos etários 13 % dos pacientes 

dos pacientes com Hanseníase, estão na faixa etária de 

36 a 40 anos e 4% são crianças na faixa de 10 a 15 anos 

de idade. 

Comparando com Bole�m Epidemiológico de 

2021, no Brasil, a faixa etária predominante nos úl�mos 

cinco (2015-2019) anos ocorre entre 50 a 59 anos. Grá-

fico 2: 

 

FONTE: Dados do trabalho 2021. 

 

No período estudado iden�ficou-se 43 em tra-

tamento com talidomida, destes 4,6% dos pacientes 

�veram COVID-19, com diagnós�co confirmado pelo 

teste de Swab nasofaringe, teste RT-PCR, registro no E 

SUS VS, independentemente da dose, sobretudo se em 

associação com cor�costeroides. Gráfico 3: 

 

FONTE: Dados do trabalho 2021. 

 

Dos 78 pacientes em uso do Blister MB, 32% fi-

zeram a primeira dose da vacina (independente da ori-

gem da vacina), 10 % destes pacientes, concluíram o 

esquema vacinal com 2 doses e 58% ainda não vacina-

dos contra o COVID-19 devido, mas somente 1% teve 

COVID-19. Analisando a distribuição da faixa etária, com 

concentração maior de 13%, na faixa etária de 36-40 

anos, observou-se que o cronograma do Programa Na-

cional de Imunizações, ainda não contempla a faixa 

etária dos pacientes.  

 

FONTE: Dados do trabalho 2021. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As precárias condições de saúde, a falta de hi-

giene, a falta de saneamento básico, ou seja, fatores 

sociais e condições socioeconômicas a que essa popula-

ção está sujeita, corroboram para que ela seja propensa 

à hanseníase.  Das pessoas acome�das, 50% estavam 

entre a faixa etária de 21 a 49 anos, isso nos indica que 

a população economicamente a�va é a mais afetada 

pela hanseníase, o que pode prejudicar a economia do 

município, visto que essa faixa da população pode vir a 

desenvolver incapacidades, lesões, estados reacionais, 

afastar-se da a�vidade produ�va e gerar um custo soci-

al demasiado7.  

Observou-se que 4% dos pacientes estão entre 

16 a 20 anos merecem atenção, visto que as incapaci-

dades e deformações que a doença pode ocasionar 

gerariam grandes efeitos na autoes�ma e na autoima-

gem dessas adolescentes. O processo inflamatório na 

hanseníase envolve, principalmente, a pele e nervos 

invadidos pelo bacilo. O comprome�mento múl�plo ou 

isolado de troncos nervosos mantém relação com as 

formas clínicas, extensão da invasão bacilar e resposta 

imune. A intensidade da agressão e deterioração neural 

decorre da interação entre o bacilo e o hospedeiro, 
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envolvidos no processo inflamatório imune-mediado em 

resposta à invasão tecidual.  

A exuberância e predomínio da resposta infla-

matória granulomatosa, ou reação imunológica �po IV, 

podem resultar na formação de abscesso neural e úlce-

ras cutâneas.6 Na faixa etária de 10 a 15 anos de idade 

observou-se 4% dos pacientes. Cabe ressaltar a grande 

importância dessa a�vidade em crianças menores de 15 

anos. O serviço de saúde está iniciando a descentraliza-

ção da assistência aos portadores de hanseníase, o que 

colabora para um aumento da área de abrangência do 

serviço e fica mais próximo à população. A busca a�va é 

falha no município, o que acarreta dados subno�ficados 

no Sistema de Informação e Agravo de No�ficação (SI-

NAN). Ela é uma ferramenta muito importante no com-

bate à doença, pois iden�fica precocemente os casos na 

comunidade, evita um aumento do número de casos, 

iden�fica os acome�dos que abandonaram o tratamen-

to, bem como detecta a doença na fase inicial (indeter-

minada), contribuindo para que reduza a presença de 

incapacidades, exclusão social e es�gma. São necessá-

rias intervenções, como uma educação con�nuada com 

abordagem clara, simples e obje�va do tema, com ade-

quação ao nível social da clientela; expansão da cober-

tura do atendimento, acarretando na capacitação des-

ses profissionais atuantes nessa área, e a busca, trata-

mento e acompanhamento dos familiares dos portado-

res.  Logo, urge que o tema tenha uma abordagem am-

pla perante a população, que haja um planejamento de 

uma educação con�nuada com o intuito de informar, 

esclarecer e educar essa comunidade.  
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GESTÃO E AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ: TEORIA E PRÁTICA  
 

MANAGEMENT AND EVALUATION OF PUBLIC EDUCATION IN THE STATE OF CEARÁ:  
THEORY AND PRACTICE 
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RESUMO 

 
Falar de Gestão Democrá�ca é falar do processo de mudança polí�ca do país. E esta mudança reflete diretamente na 
implantação do processo democrá�co.  A palavra Democracia possui uma definição que reflete o exercício pleno da 
cidadania e par�cipação da sociedade. A escola construída ao longo dos anos é um retrato vivo da prá�ca cidadã. 
Desde a época dos jesuítas até os nossos dias a escola tem evoluído em sua prá�ca democrá�ca. Este é o foco 
principal deste trabalho de pesquisa, fazer uma análise sobre a prá�ca democrá�ca nas escolas,  associando a teoria da 
prá�ca. Para fundamentar essa pesquisa buscou -se leitura de vários teóricos como: ABU-DUHOU (2002), ARROYO 
(1979), AZEVEDO (1999), BARROSO (2000), DEMO (1999), OLIVEIRA (2002). Para entender como se deu o processo de 
implementação da gestão democrá�ca no Brasil é necessário analisar quais as formas e maneiras de ar�cular e 
envolver a sociedade nas decisões tomadas dentro da unidade escolar com o propósito de oferecer uma educação de 
qualidade. O Gestor escolar deve conhecer as principais caracterís�cas de uma gestão democrá�ca, como: 
par�cipação e autonomia. Na par�cipação o propósito é levar a sociedade a um envolvimento através dos órgãos 
colegiados, que são:  Conselhos escolares, conselhos de classe, Associação de Pais e Mestres, Grêmio Estudan�l. No 
entanto, o modo democrá�co de gestão envolve o exercício do poder, incluindo os processos de planejamento, a 
tomada de decisões e a avaliação dos resultados alcançados. Trata -se, portanto, de fortalecer procedimentos de 
par�cipação das comunidades escolar e local no governo da escola, descentralizando os processos de decisão e 
dividindo responsabilidades.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação. Descentralização. Par�cipação.  Autonomia.  
 

 
 

ABSTRACT 
 
 

Talk is talk of Democra�c Management of the process of poli�cal change in the  country. And this change is directly 
reflected in the implementa�on of the  democra�c process. The word Democracy has a defini�on that reflects the full  
exercise of ci�zenship and par�cipa�on in society. The school built over the  years is a live picture of the prac�ce of 
ci�zenship. Since the �me of the Jesuits un�l today the school has evolved into a democra�c prac�ce. This is the main  
focus of this research work, do analysis on democra�c prac�ce in  schools,  linking theory to prac�ce. To support this 
research we tried to read as many theorists: ABU-Duhou (2002), ARROYO (1979), Azevedo (1999), BARROSO (2000), 
DEMO (1999), Oliveira (2002). To understand how was the process of  implementa�on of democ ra�c management in 
Brazil which is necessary to  analyze the ways and means to ar�culate and engage society in decisions  made within 
the school unit with the aim of providing quality educa�on. The school manager must know the main characteris�cs of 
a democra�c  management, such as: par�cipa�on and autonomy. At stake is the purpose to take society involvement 
through collegiate bodies, which are: school councils,  class councils, Parent -Teacher Associa�on, Student Guild. 
However, the  democra�c way  of management involves the exercise of power, including the  planning, decision 
making and evalua�on of results alcançados. Trata is therefore to strengthen procedures for community par�cipa�on 
in school and local government school by decentralizing decision-making processes and sharing responsibili�es. 
 
KEYWORDS: Assessment. Decentraliza�on. Par�cipa�on. Autonomy.  
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho de pesquisa tem como foco a 

discussão sobre o tema Gestão Democrá�ca. O obje�vo 

é analisar o processo da gestão democrá�ca, associando 

a teoria com a prá�ca. A vertente metodológica que 

embasou este estudo envolve uma postura de trabalho 

aliada a um referencial teórico construído sob a ó�ca de 

autores que enfocam este tema, entre os quais se 

destaca: ABU-DUHOU (2002), ARROYO (1979), AZEVEDO 

(1999), BARROSO (2000), DEMO (1999), OLIVEIRA 

(2002).   

Na inves�gação, a metodologia empregada 

adotou como instrumentos de coleta de dados 

procedimentos de seleção e leitura da bibliografia 

relacionada ao objeto de estudo, levantamento, 

organização e a análise de documentos oficiais rela�vos 

à história e construção do processo democrá�co das 

escolas públicas brasileiras.  

O sen�do da palavra Democracia está em voga 

no século XXI. Apesar de possuir muitos significados 

esta palavra tem o reconhecimento de todos. É 

enfa�zado por alguns a par�cipação nas decisões, 

enquanto outros destacam a importância de se 

observar as leis, e outros salientam as condições sociais 

necessárias para a prá�ca democrá�ca, como o respeito 

aos direitos humanos e a proteção à vida.  

Tanto a sociedade como a escola vivenciam os 

desafios para envolver, ar�cular e promover a ação de 

pessoas nos processos democrá�cos de par�cipação. 

Por esse mo�vo, as alterna�vas facilitadoras e as 

dificuldades encontradas nas a�vidades empreendidas 

pelos gestores educacionais têm uma raiz comum. Elas 

fazem parte das numerosas tenta�vas de consolidação 

da democracia na gestão escolar, representadas pelos 

movimentos que visam promover, ar�cular e envolver a 

ação das pessoas no processo de gestão escolar.  

Pensar em Gestão Escolar é introduzir dentro 

da escola o processo de administração de forma 

democrá�ca. Essa análise pode ser vista a par�r de um 

olhar voltado para os nossos dias, apesar de ainda 

persis�r o modelo tradicional com uma nova roupagem, 

ou seja, mesmo buscando uma gestão democrá�ca e 

par�cipa�va as determinações ainda vêm de um nível 

superior onde na maioria das vezes só cabe obedecer e 

executar o que foi determinado.  

Para acompanhar as tecnologias hoje 

apresentadas faz-se necessário que os gestores se 

atualizem com as novas prá�cas entendendo que 

precisam deter o conhecimento de como desenvolver as 

a�vidades burocrá�cas sem esquecerem as 

pedagógicas.  

A escola como um dos espaços sociais e 

formadores tem que conscien�zar-se de suas 

prioridades. Uma delas e talvez a principal seja a de 

formar cidadãos crí�cos, capazes de contribuírem para 

a transformação da sociedade na qual está inserido.  

Diante deste papel os agentes da educação 

detêm uma grande responsabilidade para com os 

alunos e dela advêm um compromisso com toda à 

comunidade. Os mesmos precisam entender qual o 

papel a desempenhar e fazê-lo sabendo que é um ato 

polí�co. Polí�co enquanto proporciona um espaço de 

reflexão e interiorização de todo processo de formação 

do cidadão.  

Neste processo não só a escola precisa 

desenvolver o seu papel, como também a família, ela 

não pode se eximir de sua responsabilidade que é o de 

repassar os princípios é�cos e morais necessários para 

que todo Ser Humano possa viver em sociedade 

respeitando uns aos outros.  

Na escola os agentes fazem parte de uma 

engrenagem que precisa estar bem conectada para que 

o processo não emperre, trabalhando de forma 

coordenada e precisa, sempre com o obje�vo de 

proporcionar um espaço democrá�co.  

Neste processo, sem desvalorizar as outras 

funções o grupo Gestor tem uma posição fundamental 

na administração escolar, dividindo suas ações e 

desenvolvendo-as concomitantemente. Ele deve ser 
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capaz de cuidar das áreas Administra�vas, Financeiras, 

Pedagógicas e de Recursos Humanos, sendo composto, 

portanto, por um (a) diretor (a), um (a) vice-diretor (a), 

um (a) secretário (a), um (a) coordenador (a) 

pedagógico e um (a) presidente do Conselho Escolar. O 

trabalho por eles desenvolvido deve ser considerado de 

igual valor, conscientes de que ao desenvolverem suas 

ações a contento, estará contribuindo para uma 

educação de qualidade que é um anseio de todos, quer 

façam parte da educação enquanto profissionais, ou, 

como usuários. 

ENTENDENDO O QUE É GESTÃO DEMOCRÁTICA 

 
Para entender-se o que é Gestão Democrá�ca 

precisa-se reviver o percurso das reformas educacionais 

acontecidas nos anos 90 até os dias atuais. As reformas 

educacionais acontecidas nos anos de 1990 produziram 

mudanças significa�vas na gestão das ins�tuições.   

Um marco histórico destas mudanças foi a 

Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada 

em Jon�em, no ano de 1990. Nela os  governos 

par�cipantes, num total de 155 países, assinaram um 

documento que  �nha como metas expandir a 

assistência à primeira infância, promover o  acesso 

universal à educação básica até o ano 2000, melhorar os 

resultados da  aprendizagem, reduzir a taxa de 

analfabe�smo dos adultos, ampliar os serviços  de 

educação básica e aumentar o conhecimento das 

capacidades e valores  necessários para viver melhor 

u�lizando os meios de educação, sempre avaliando se 

de fato houve mudanças nos comportamentos dos 

indivíduos.  

Deste documento, resultou no Brasil a 

elaboração do Plano Nacional de Educação que 

embasado nos princípios ditados pela reunião 

organizada pela UNESCO em Jon�em deveria conseguir:  

 

“...a elevação global do nível de 
escolaridade da população; a melhoria da 

qualidade do ensino em todos os níveis; e 
a  redução das desigualdades sociais e 
regionais no tocante ao acesso e à 
permanência com sucesso, na educação 
pública e  a democra�zação da gestão do 
ensino públicos, nos  estabelecimentos 
oficiais, obedecendo aos princípios da 
par�cipação dos profissionais da 
educação na elaboração do  projeto 
polí�co pedagógico e a par�cipação das 
comunidades  escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes.”  
(Ghiraldelli Jr, p. 193)  

 

 

É posta em prá�ca então a polí�ca de gestão 

democrá�ca do ensino com a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional – LDB (Lei 9.394/96) que surge 

em oposição ao modelo centralizador e burocrá�co, 

defendendo a descentralização, a autonomia, a 

transparência e a par�cipação da comunidade na 

tomada de decisões no processo educa�vo.  

A LDB – Leis de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional em seus ar�gos 14 e 15 determina como deve 

ser a Gestão Democrá�ca nas escolas:  

 

Art. 14 – Os sistemas de ensino definirão 
as normas da gestão democrá�ca do 
ensino público na educação básica, de 
acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios:  
I. Par�cipação dos profissionais da 
educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola;  
II. Par�cipação das comunidades escolar e 
local em conselhos escolares ou 
equivalentes.  
Art. 15 – Os sistemas de ensino 
assegurarão às unidades escolares 
públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de 
autonomia pedagógica e administra�va e 
de gestão financeira, observadas as 
normas de direito financeiro público.  

 

 

Estes ar�gos ressaltam o fato de que a escola 

tem que desenvolver seu trabalho com a par�cipação 

de todos os atores envolvidos no processo de ensino-

aprendizagem, além do que os entes federados 
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responsáveis pelo sistema de ensino têm por obrigação 

suprir financeiramente as unidades escolares 

permi�ndo certo grau de autonomia pedagógica e 

administra�va.  

Mas o que vem a ser uma gestão democrá�ca. 

Conforme Abu-Duhou os governos nacionais têm 

distribuído as responsabilidades de administração em 

vários setores, inclusive, o da educação permi�ndo as 

escolas mais autonomia na hora de decidir e gerenciar 

os seus projetos. Sendo que a gestão democrá�ca 

consiste na par�cipação da comunidade escolar, na 

transparência da gerência financeira e na prá�ca da 

democracia na tomada de decisões.  

Os fatores determinantes para uma gestão 

democrá�ca encontram-se na:  

- Formação de um Conselho Escolar, onde 

todos os segmentos, diretores, vice, coordenadores, 

professores, alunos, funcionários e pais par�cipam do 

dia a dia da escola.  

- Elaboração do Projeto Polí�co-pedagógico, 

que revela o �po de escola que se encontra em ação e 

quais os obje�vos pedagógicos que se propõe trabalhar, 

bem como, que aluno pretende formar.  

- Definição e fiscalização da verba vinda para a 

escola, onde devem estar claros onde e como deve ser 

gasto os recursos oriundos de programas, tudo de 

forma transparente.  

- Divulgação e transparência no uso das verbas 

pela escola. 

- Avaliação ins�tucional, onde a escola deve 

estar sempre avaliando suas metas para que possam 

retornar avançar ou mudar o caminho. Todos devem ter 

claro o alvo, o como fazer para alcançar este alvo, que 

não é outro senão o ensino e a aprendizagem do 

público, o aluno.  

- Escolha democrá�ca de seus diretores, visto 

que jamais pode exis�r a democracia se não houver 

par�cipação na escolha de quem dirige a escola.  

Estes são apenas alguns dos fatores que 

possibilitam uma gestão escolar democrá�ca. Segundo 

o estudo Aprova Brasil – o direito de aprender a gestão 

democrá�ca encontra-se entre os cinco pontos 

determinantes para garan�r a aprendizagem de 

crianças e adolescentes. Para isso se faz necessário à 

delegação de poderes por parte das autoridades 

maiores, a par�cipação de todos os atores envolvidos 

na comunidade escolar e um gerenciamento de 

recursos vindos de programas voltados para um ensino 

de qualidade. De acordo com o estudo, “a gestão 

democrá�ca e a par�cipação da comunidade escolar” 

faz parte das cinco dimensões do aprender.  

Portanto, falar em gestão nos leva a pensar 

sobre autonomia e par�cipação. Questões estas que 

serão objetos de aprofundamento.   

 

AUTONOMIA NA ESCOLA PUBLICA 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9 

394/96 determina em seu Ar�go 15 que,  

 

“Os sistemas de ensino assegurarão as 
unidades escolares públicas de educação 
básica que os integram progressivos graus 
de autonomia pedagógica e 
administra�va e de gestão financeira, 
observados as normas gerais de direito 
financeiro público.”  
 

 

Mas o que vem a ser uma escola autônoma? É 

aquela capaz de solucionar seus problemas de forma 

responsável e eficaz.  

Segundo Azanha: 

 

"A questão da autonomia escolar e de 
seu desdobramento num projeto 
pedagógico é, como problema, �pico da 
escola pública que (...) está sempre 
sujeita a interferências de órgãos 
externos. (...) Essa situação não é, em si 
mesma, nega�va, mas frequentemente 
acaba sendo, porque órgãos centrais, 
com maior ou menor amplitude, tendem 
a desconhecer a peculiaridade de 
dis�ntas situações escolares e decidem e 
orientam como se todas as unidades 
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fossem idên�cas ou muito semelhantes. 
A consequência mais óbvia e indesejável 
de tenta�vas de homogeneização daquilo 
que é substan�vamente heterogêneo é o 
fato de que as escolas ficam ou sentem-
se desoneradas da responsabilidade pelo 
êxito de seu próprio trabalho, já que ele é 
con�nuamente objeto de interferências 
externas, pois ainda que essas 
interferências sejam bem-intencionadas 
não levam em conta que a ins�tuição 
"escola pública" é uma diversidade e não 
uma unidade.” 

 
 

Ao analisar as considerações de Azanha, 

algumas questões são resolvidas e outras ficam em 

aberto. Um dos problemas é a amplitude do sistema 

educacional brasileiro. A par�r desta verificação 

levanta-se um ques�onamento: Como promover a 

equidade e o desenvolvimento de algo que não 

conseguimos imaginar ou descrever com obje�vidade.  

Por isso, Anísio Teixeira defendia a 

descentralização do sistema de ensino brasileiro no 

início do século passado. Esta descentralização é 

defendida também pela Cons�tuição de 1988. A 

consequência da descentralização é a autonomia, ou 

seja, a outorga de poder para as escolas.  

As escolas têm lutado para que tal autonomia 

aconteça, deparando-se, no entanto, com a barreira já 

mencionada que são as condições estruturais da rede 

de ensino. Porém, constata-se que diante de tantas 

mudanças ocorridas na sociedade local e global, em 

todos os âmbitos, se faz necessário rever a estrutura 

das polí�cas educacionais.  

 

PARTICIPAÇÃO NA ESCOLA PUBLICA 

  

O processo de gestão democrá�ca envolve a 

par�cipação da comunidade nas decisões do processo 

educa�vo. Esta prá�ca é nova e baseia se na esperança 

de que a autonomia e a descentralização fortaleçam a 

organização da sociedade civil, construindo uma 

sociedade par�cipa�va e consciente do seu papel 

transformador.  

Em nossa cultura a prá�ca da par�cipação não 

é constante, pois conforme paro (2004) a gestão 

democrá�ca representa um modo novo de administrar. 

A sociedade na qual temos nossas raízes é baseada no 

autoritarismo. Por esse mo�vo, é tão di�cil a 

par�cipação efe�va da comunidade na gestão escolar.  

A escola sofre influências externas e acaba 

reproduzindo os modelos sociais apresentados e tão 

fortemente solidificados. Porém, ela pode contribuir 

para o processo de mudança, lutando contra o 

autoritarismo e incen�vando a par�cipação da 

sociedade civil no processo de decisão com o propósito 

de garan�r o acesso ao conhecimento.  

O gestor escolar deve criar espaços que 

possibilitem uma reflexão sobre a par�cipação de todos 

da comunidade escolar a fim de envolverem-se no 

processo de ensino-aprendizagem. A consciência de que 

o espaço democrá�co é conquistado através da luta, do 

engajamento e da par�cipação de todos deve levar ao 

desejo de envolver-se na vida dinâmica da escola, para 

que assim possa contribuir para o pleno exercício da 

cidadania.  

 

A PRÁTICA DA GESTÃO DEMOCRÁTICA  
NAS ESCOLAS PÚBLICAS 

 
As mudanças ocorridas no mundo em todos os 

âmbitos, como, polí�cos, econômicos e sociais estão 

ligadas as transformações no modelo de gestão 

proposto para o sistema de ensino público. Mesmo 

constando em nossa Cons�tuição de 1988 a 

determinação de uma gestão democrá�ca para 

fortalecer um princípio cons�tucional, a sua 

implementação só começou a fortalecer com o evento 

da globalização. Isto porque devido a 

internacionalização do capital, a diminuição da 

par�cipação do Estado em inves�mentos públicos e a 

diminuição de crédito interno e barreiras econômicas o 

Estado se viu com a necessidade de se reestruturar, 
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repassando algumas atribuições e funções a instâncias 

subnacionais e locais, tais como à sociedade civil e à 

inicia�va privada.   

A gestão democrá�ca passou a ser u�lizada 

como um princípio legal em defesa da par�cipação da 

comunidade escolar e local através de órgãos 

colegiados. A legislação brasileira valorizou então a 

par�cipação da comunidade vista como elemento 

essencial para implantação de um novo modelo 

gerencial escolar que consolidaria a nova ordem 

democrá�ca em construção.  

Essa par�cipação se daria através da formação 

de Conselhos escolares que reforçariam a relação de 

par�lha das responsabilidades estatais com a sociedade. 

Podemos visualizar isto no Ar�go 205 da Cons�tuição 

de 1988 que diz “a educação, direito de todos e dever 

do Estado e da família, será promovida e incen�vada 

com a colaboração da sociedade” deixando clara a 

par�cipação da sociedade em geral na oferta do ensino 

público. Assim, nasce a parceria da sociedade com o 

estado na manutenção do ensino, onde o papel do 

Estado de mantenedor foi diminuído, abrindo um leque 

para outros atores que, ansiosos por uma educação de 

qualidade, poderiam par�cipar a�vamente do processo.  

Este é um grande desafio da gestão 

democrá�ca o de promover a par�cipação da sociedade 

no processo de formulação e avaliação das polí�cas 

educacionais e na fiscalização de sua execução, por 

meio de mecanismos ins�tucionais. A esse respeito 

Libâneo; Oliveira; Toschi (2007, p. 329) afirmam: 

 

A par�cipação é o principal meio de 
assegurar a gestão democrá�ca, 
possibilitando o envolvimento de todos os 
integrantes da escola no processo de 
tomada de decisões e no funcionamento 
da organização escolar. A par�cipação 
proporciona melhor conhecimento dos 
obje�vos e das metas da escola, de sua 
estrutura organizacional e de sua 
dinâmica, de suas relações com a 
comunidade, e propicia um clima de 
trabalho favorável à maior aproximação 
entre professores, alunos e pais 

(LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2007, p. 
329).  

 
 

Pode-se verificar que com a par�cipação de 

pais, alunos, professores, funcionários e outros 

representantes da comunidade interna e externa nos 

órgãos colegiados, definindo as ações e as concepções 

da escola, torna o espaço importante no processo de 

democra�zação, para uma escola pública de qualidade, 

acontecendo, portanto, o exercício da democracia 

par�cipa�va e o desenvolvimento de uma cidadania 

consciente.  

Deve-se então analisar a criação e a 

implantação dos órgãos colegiados escolares a fim de 

compreender a influência do novo modelo de gestão 

delineado pelo estado, onde se estreita as relações 

entre estado e sociedade, as relações entre os 

integrantes da própria comunidade escolar e a 

reorganização das funções administra�vas no ambiente 

educacional. Contudo, devemos levar em conta o 

conjunto de fatores que alteram nosso modo de vida e 

trabalho, conforme os interesses econômicos atuais.  

Os órgãos colegiados são mecanismos 

u�lizados para a efe�vação da par�cipação e tomada de 

decisão, consolidando a democracia nas escolas 

púbicas. Estes órgãos são:   

Conselhos escolares - O conselho escolar é um 

órgão de representação da comunidade escolar. Trata -

se de uma instância colegiada que deve ser composta 

por representantes de todos os segmentos da 

comunidade escolar e cons�tui-se num espaço de 

discussão de caráter consul�vo e/ou delibera�vo. Ele 

não deve ser o único órgão de representação, mas 

aquele que congrega as diversas representações para se 

cons�tuir em instrumento que, por sua natureza, criará 

as condições para a instauração de processos mais 

democrá�cos dentro da escola. Portanto, o conselho 

escolar deve ser fruto de um processo coerente e 

efe�vo de construção cole�va. A configuração do 

conselho escolar varia entre os estados, entre os 

114



municípios e até mesmo entre as escolas. Assim, a 

quan�dade de representantes eleitos, na maioria das 

vezes, depende do tamanho da escola, do número de 

classes e de estudantes que ela possui.  

Conselhos de classe - O conselho de classe é 

mais um dos mecanismos de par�cipação da 

comunidade na gestão e no processo de ensino-

aprendizagem desenvolvido na unidade escolar. 

Cons�tui-se numa das instâncias de vital importância 

num processo de gestão democrá�ca, pois “guarda em 

si a possibilidade de ar�cular os diversos segmentos da 

escola e tem por objeto de estudo o processo de ensino, 

que é o eixo central em torno do qual se desenvolve o 

processo de trabalho escolar" (DALBEN, 1995, p. 16).  

Nesse sen�do, entendemos que o conselho de classe 

não deve ser uma instância que tem como função 

reunir-se ao final de cada bimestre ou do ano le�vo 

para definir a aprovação ou reprovação de alunos, mas 

deve atuar em espaço de avaliação permanente, que 

tenha como obje�vo avaliar o trabalho pedagógico e as 

a�vidades da escola. Nessa ó�ca, é fundamental que se 

reveja a atual estrutura dessa instância, rediscu�ndo 

sua função, sua natureza e seu papel na unidade 

escolar.  

Deve-se fortalecer a par�cipação estudan�l 

através da criação e consolidação de grêmios estudan�s 

e construção cole�va do Projeto Polí�co Pedagógico da 

escola, além de redefinir as tarefas e funções dada a 

associação de pais e mestres, na perspec�va de 

construção de novas maneiras de se par�lhar o poder e 

a decisão nas ins�tuições.  

 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES 

 

A associação de pais e mestres, enquanto 

instância de par�cipação cons�tui-se em mais um dos 

mecanismos de par�cipação da comunidade na escola, 

tornando-se uma valiosa forma de aproximação entre 

os pais e a ins�tuição, contribuindo para que a 

educação escolarizada ultrapasse os muros da escola e a 

democra�zação da gestão seja uma conquista possível.  

 

GRÊMIO ESTUDANTIL 

 

Numa escola que tem como obje�vo formar 

indivíduos par�cipa�vos, crí�cos e cria�vos, a 

organização estudan�l adquire importância 

fundamental. O grêmio estudan�l cons�tui-se em 

mecanismo de par�cipação dos estudantes nas 

discussões do co�diano escolar e em seus processos 

decisórios, cons�tuindo-se num laboratório de 

aprendizagem da função polí�ca da educação e do jogo 

democrá�co. Possibilita, ainda, que os estudantes 

aprendam a se organizarem poli�camente e a lutar 

pelos seus direitos.  

Além destes mecanismos de par�cipação 

colegiada dentro da escola destaca-se também a 

necessidade da par�cipação e acompanhamento da 

aplicação dos recursos financeiros, tanto na escola 

como nos sistemas de ensino. A sociedade tem como 

responsabilidade acompanhar e fiscalizar a aplicação 

dos recursos para a educação. É papel de todos os 

envolvidos direta e indiretamente a responsabilidade de 

verificar se as verbas estão sendo bem aplicadas. Desta 

forma, pais, alunos, professores, servidores 

administra�vos, associação de bairros, ou seja, as 

comunidades escolar e local têm o direito de par�cipar, 

por meio dos diferentes conselhos criados para essa 

finalidade.  

AS POLÍTICAS DE DESCENTRALIZAÇÃO E SUAS 
DIFERENÇAS 

 
 Serão analisadas agora as polí�cas de 

descentralização da educação fazendo uma 

retrospec�va que permi�rá visualizar os avanços que 

aconteceram ao longo dos anos.  

A democracia no Brasil no sistema educacional 

por volta de 1930 se coloca como a “possibilidade de 

acesso e permanência das crianças em idade escolar à 
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escola pública.” (Marques, 2008). Já nos anos de 1980, o 

país apresenta um cenário de redemocra�zação, 

abrindo-se para um debate sobre a democra�zação dos 

sistemas educacionais e das unidades escolares.  

Dourado afirma que: (2007, p. 926)  

 

Desde a redemocra�zação do país, houve 
mudanças acentuadas na educação 
brasileira com destaque para a aprovação 
e promulgação da Cons�tuição Federal de 
1988, que garan�u uma concepção ampla 
de educação e sua inscrição como direito 
social inalienável, bem como a par�lha de 
responsabilidade entre os entes 
federados” (...)  

 
 

Com a chegada dos anos de 1990, a direção do 

debate aponta para as relações internas da escola, com 

ênfase na sua gestão e em suas formas organizacionais. 

Por acreditar que a educação possui um obje�vo maior 

que o de libertar o ser humano de todas as amarras que 

o aprisionam a falta de sa�sfação das necessidades 

básicas e uma vida digna, as polí�cas voltadas para a 

democra�zação das escolas e dos sistemas públicos de 

ensino não podem ser uma ação que possua um 

movimento de mão única. Pois, de um lado tem-se as 

ideias do neoliberalismo que reforça a intervenção 

priva�sta destas polí�cas, e de outro, os ideais 

progressistas, que se encontra em constante busca de 

construção de um espaço público democrá�co. Haja 

vista, que a sociedade brasileira vive em uma luta 

constante da efe�vação da democracia.   

Diante desta perspec�va, ao estudar-se a 

democracia na educação não se pode deter apenas aos 

aspectos norma�vos, mas sim valorizar as relações que 

devem ser construídas nos diferentes espaços 

educa�vos.  Na prá�ca às reformas acontecidas na 

década de 1990 que enfa�zava o regime de colaboração 

entre os entes federados, previsto no parágrafo único 

do ar�go 23 da Cons�tuição Federal de 1988 é 

atropelado e desrespeitado, a par�r do momento que 

as decisões nacionais são centralizadas e as de 

execuções de polí�cas sociais voltadas para os estados e 

municípios desconcentradas.   

Percebe-se então, uma situação de 

compe��vidade recíproca, ou seja, uma guerra fiscal 

entre eles. Este fato produziu entre estados e 

municípios uma disputa para a aprovação no Congresso 

Nacional dos coeficientes determinantes dos repasses 

do FUNDEB com base no número de alunos 

matriculados nos respec�vos sistemas.   

Na disputa o Estado foi apoiado pelas bancadas 

dos Deputados  Federais, que ao aprovarem outros 

projetos de maior interesse do Governo  Federal, como 

os financiamentos das Obras do Plano de Aceleração do  

Crescimento – o PAC, Governadores ficar am em 

vantagem e conseguiram  aprovação de coeficientes 

para o Ensino Médio na ordem de 20 e 30% acima  dos 

financiamentos do Ensino Fundamental, enquanto que 

os Municípios  ficaram com coeficientes inferiores para 

a Educação Infan�l, que é de sua total  

responsabilidade.  

Várias pesquisas acadêmicas na área de 

polí�cas públicas e financiamento da educação nos 

mostram o descompasso entre a desconcentração de 

atribuições e serviços rela�vos à educação básica para a 

execução nas esferas municipal e escolar, e a 

concentração de recursos na esfera federal por meio de 

impostos, taxas e contribuições, sem que a proporção 

adequada da par�lha se efe�ve, gerando uma 

dependência direta do governo federal.  

Desta forma, Dourado (2007) afirma:  

 

(...) tal cenário contribuiu, sobremaneira 
para a desar�culação de experiências e 
projetos em andamento e para a adoção 
de medidas ligadas às polí�cas federais 
para a educação básica em função da 
necessidade dos sistemas e escolas 
buscarem fontes complementares de 
recursos.  

 
 

Pode-se, assim, evidenciar a ver�calização das 

polí�cas educacionais em meio ao discurso da 
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descentralização e autonomia dos sistemas e das 

escolas. Este cenário polí�co con�nua até os nossos 

dias, fala-se em descentralização, mas, permanece 

como é o caso dos municípios, sem autonomia 

financeira para que possam cumprir com qualidade suas 

metas em busca do atendimento universalizado do 

ensino fundamental e da educação infan�l, conforme 

marcos definidos pelo Plano Nacional de Educação.  

Dourado (2007), afirma sobre a questão, que:  

 

(...) é possível depreender que as polí�cas 
focalizadas propiciaram a emergência de 
programas e ações orientados pelo 
Governo Federal aos estados e municípios 
(...) em detrimento de um sistema que 
propiciasse a colaboração recíproca entre 
os entes federados. A rapidez com que se 
processaram as polí�cas para a educação 
básica se deu em função da centralização 
no âmbito federal.  

 
 

Com esta polí�ca fica evidente que o Governo 

Federal tem criado projetos e programas voltados p ara 

a democra�zação da escola, no entanto fica somente na 

teoria, pois, os gestores ocupam-se muitos mais com a 

prestação de contas do que, com o que é primordial 

para educação brasileira.  O foco deve ser a melhoria na 

qualidade do ensino e aprendizagem, porém a busca da 

eficiência e da eficácia importada das empresas que 

tem impregnado as escolas resulta no abandono dos 

princípios democrá�cos que norteiam os projetos 

escolares. Estes projetos deveriam levar a escola a 

produzir uma aprendizagem significa�va, 

contextualizada, que valorize a reprodução e produção 

cultural. Somente através da eficácia deste processo de 

ensino-aprendizagem é que acontecerá a libertação 

humana que vem por meio de uma educação vista 

como ato polí�co.   

Conclui-se que as reformas acontecidas no 

âmbito da educação no Brasil têm sido norteadas pelos 

interesses capitalistas das organizações internacionais. 

Conforme o que se encontra determinado nos marcos 

legais dos anos de 1990 o Estado reduz a sua 

responsabilidade com a educação compar�lhando-a 

com a população, tornando um direito social de todos. 

Desobrigado de responsabilidades, o Estado 

desconcentrou a execução tornando-se “menos 

gastador”, e criou outros mecanismos de regulação e 

controle, além de ter aprimorado os mecanismos de 

centralização das polí�cas, desvalorizando o pacto 

federa�vo preconizado pela Cons�tuição Federal de 

1988.   

Para entender a descentralização das polí�cas 

voltadas para educação é necessário fazer uma análise 

sobre a municipalização do ensino público no Brasil.   

 

A MUNICIPALIZAÇÃO DO ENSINO NO BRASIL 

 

Vivia-se então o Renascimento – séculos XV e 

XVI – marcado pelas invenções: a bússola que permi�u 

as grandes navegações, a pólvora, a imprensa e o papel 

que ampliaram a divulgação da cultura. Além das 

descobertas, a revolução comercial, a Reforma e a 

Contra-Reforma, a formação das monarquias nacionais 

e o humanismo assinalaram em especial este período.  

Ao iniciar as grandes navegações estava em 

curso a transição entre dois diferentes modos de 

produção: o feudalismo e o capitalismo. Portugal e 

Espanha, apesar de terem sido os pioneiros nas 

navegações man�nham a mentalidade medieval e 

católica. Caio Prado Júnior (1994) aponta como 

circunstâncias à colonização: a expansão marí�ma dos 

países da Europa depois do século XV, com o 

desenvolvimento do comércio europeu; o processo de 

expansão marí�ma portuguesa, graças a sua posição 

geográfica favorável; a situação pacífica do país, fora da 

guerra dos cem anos, e a sua avançada arte náu�ca.  

A história do período colonial traz a dubiedade 

na postura dos europeus, que embora apresentassem o 

discurso de expandir o cris�anismo, interessavam-se e 

agiam no sen�do da exploração das terras brasileiras.  

Exploração essa que só podia acontecer, a contento, 
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com a colonização. Para tanto foram criados mitos, 

apresentando uma região inóspita e selvagem como um 

verdadeiro “paraíso”.  

Mas ao chegarem ao Brasil os portugueses ao 

verem que as propagandas eram enganosas, buscaram 

através dos seus jei�nhos transformarem a natureza 

local em algo mais agradável. Isso acontecia quando 

tentavam civilizar os índios, e explorar a mão de obra 

negra. Os colonizadores não respeitavam a nova terra, 

visavam apenas à exploração imediata. Em 1532 

iniciaram o sistema de capitanias hereditárias, sendo 

criadas 14 capitanias no período de 1534 a 1536 com o 

obje�vo de povoar e defender a terra, bem como 

propagar o catolicismo.  

Por duzentos anos os padres da Companhia de 

Jesus guiaram o ensino em nosso país. A educação não 

era meta prioritária do colonizador. O obje�vo dos 

jesuítas foi de converter o gen�o e impedir o colono de 

se desviar da fé católica. O ensino ofertado enfocava 

uma cultura geral básica e não se preocupava em 

preparar a pessoa para o trabalho, pois a produção não 

exigia mão de obra qualificada. Havia valores medievais 

e modernos presentes na formação jesuí�ca. Os 

medievais referiam-se a metodologia, conteúdos, 

pequenos períodos de férias, cas�gos corporais, 

formação espiritual e acadêmica, a adoção do la�m 

como língua superior. Já os valores modernos 

apareciam nos recreios, nos prêmios aos alunos 

vencedores em compe�ções.  

Nos anos de 1549 a 1570 várias escolas foram 

abertas para os índios e os filhos de colonos. A escola 

brasileira ficou sobre as regras da ordem de  Santo 

Inácio de Loiola entre o período de 1570 a 1759, tendo 

como orientação didá�ca a Ra�o Studiorum, redigida 

em 1599, válida para todo aluno em qualquer lugar do 

mundo.   

Nóbrega – padre jesuíta que liderou a ordem 

no Brasil fez adaptações as exigências da realidade local, 

sendo subs�tuído por Padre Luis Grã em 1560, que 

acreditava serem infru�feros os esforços para a 

educação indígena.  

Até a primeira metade do século XVIII no Brasil 

o Estado não havia assumido os encargos da educação. 

Somente quando os jesuítas foram expulsos de 

Portugal, através do Alvará de 28 de julho de 1759, é 

que este quadro se altera, uma vez que o sistema de 

educação montado pelos padres da Companhia de Jesus 

em terras brasileiras ruiu totalmente e o Estado assumiu 

pela primeira vez, suas responsabilidades no tocante à 

organização e manutenção do ensino.  

O Marquês de Pombal, 1º ministro de D. José I, 

expulsou os jesuítas em 1759, por temor do excesso de 

poder que exerciam e jus�ficando que o escolas�cismo 

medieval jesuíta contrapunha-se ao iluminismo dos 

filósofos modernos. O obje�vo de Pombal era assumir a 

responsabilidade pela instrução pública renovando os 

métodos do ensino colocando-os a serviço dos 

interesses civis e polí�cos do império Luso.   

O sistema de ensino precisava ser recriado, 

pois o programa realizado parcialmente em Portugal, 

não se cumpriu no Brasil. A estrutura educacional 

montada pela Companhia de Jesus no Brasil não foi 

subs�tuída por outra organização escolar, até ocorrer 

em 1772 à implantação do ensino público oficial no país. 

Porém o sistema não funcionou a contento, pois o 

subsídio ou não era cobrado adequadamente, ou era 

desviado para Portugal; os melhores professores não 

permaneciam no posto por causa dos baixos salários e, 

de qualquer maneira, o número das aulas era pequeno 

frente ás necessidades da Colônia.   

A instrução foi limitada desde a época da 

expulsão dos jesuítas (1759) à transferência da corte 

portuguesa para o Brasil (1808) e após a instalação da 

mesma no Brasil, transformando em Reino Unido a 

Portugal, D. João VI determinou as primeiras medidas a 

respeito da educação tendo como alvo a formação de 

pessoal especializado que necessitava no momento. 

Estas medidas valorizaram o ensino superior e técnico 

em detrimento dos demais níveis, sobretudo o primário, 

uma vez que a instrução elementar não mereceu 
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idên�cos cuidados da administração joanina e 

con�nuou relegada a um segundo plano “a educação do 

povo se fez ao sabor dos interesses pessoais e polí�cos 

do Soberano no exercício de seu absoluto poder.” 

(HAIDAR, 1972, p.38)  

No período joanino, o obje�vo das novas 

diretrizes foi a formação de quadros especializados, no 

ensino técnico e superior, capazes de atender ao serviço 

público. Foram criados entre os períodos de 1808 a 

1817: a Academia de Marinha, Academia Militar, Curso 

de Cirurgia, aulas de Anatomia, Cirurgia e medicina, 

aulas e cursos de Comércio, de Agricultura, de Química, 

de Desenho técnico, Academia de Artes, dentre outras.   

Já em 1822 com a Proclamação da 

Independência política, o país adota o regime 

monárquico, mas apesar da emancipação polí�ca a 

mudança no sistema educacional não acontece de 

imediato. O modelo do período colonial persiste com 

poucas escolas de primeiras letras, insuficientes aulas 

régias e algumas escolas de nível superior que foram 

criadas na fase joanina.   

Diante do quadro que se apresentava na 

instrução pública no Brasil, a Assembleia Cons�tuinte, 

em setembro de 1823, apresentou um projeto de 

Cons�tuição que propunha a difusão da instrução 

pública em todos os níveis “um plano de ensino público 

integral, do nível elementar ao superior” (Freire, 1993, p 

51), a responsabilidade por parte do governo e a 

liberdade da inicia�va par�cular de par�cipar junto com 

o governo da expansão do ensino a todas as camadas da 

população. No entanto o projeto não foi adiante, pois a 

cons�tuinte foi dissolvida. Entretanto, as aspirações 

educacionais da Assembleia não foram totalmente 

ignoradas pela Cons�tuição outorgada em 1824, que 

garan�a instrução primária gratuita a todos os cidadãos 

do Império.  

O Ato Adicional à Cons�tuição de 1824, porém 

foi à confirmação de que o las�mável quadro geral da 

instrução pública no país não seria rever�do, pelo 

menos, até os anos finais do período imperial, uma vez 

que desobrigou o governo central “[...] de cuidar das 

escolas primárias e secundárias, transferindo essa 

incumbência para os governos provinciais” (SAVIANI, 

2003, p. 189).  

Com a abertura do Parlamento em 1826 a 

discussão a respeito do problema da instrução pública 

no país é retomada. Vários projetos são apresentados e 

discu�dos, resultando na Lei de 15 de outubro de 1827, 

que determinava a criação de escolas de primeiras 

letras e propunha a sua instalação em todas as cidades, 

vilas e lugares populosos. No entanto, ela não tratava 

sobre recursos materiais para a sua implantação, 

mostrando com isso o abandono da instrução pública 

elementar pelo Estado.  

Os vários relatórios dos Ministros do Império 

sobre educação nacional  retratam a deterioração 

progressiva do ensino no Brasil: faltava pessoal  

preparado para o magistério, a carreira de professor era 

desinteressante e não  havia mo�vações para um 

aperfeiçoamento destes docentes; as escolas  primárias 

eram poucas e precárias; os pais recusavam a mandar 

instruir os  filhos, de modo que, nas poucas escolas 

existentes, a frequência era baixa; os  conteúdos 

limitados às primeiras noções de leitura, escrita e 

cálculo; Estados e  Municípios viviam em crise 

orçamentária; as escolas não �nham estrutura  �sica, 

eram raros os prédios escolares, alugavam-se prédios 

ou salas para  ministrarem as aulas. Assim foram se 

tecendo, desde os primórdios de nossa história as 

relações indissociáveis entre o público e o privado, 

também no setor educacional.  

A centralização excessiva do governo levou-o a 

enfrentar situações graves de ordem social, econômica 

e polí�ca, além dos problemas tais como garan�r a 

consolidação do Império e a sua estruturação jurídica 

como nação.  Diante disto, a responsabilidade pelo 

ensino público – primário e secundário – não foi 

considerado prioridade, sendo transferida às províncias.  

Esta transferência se deu através do Ato 

Adicional de 12 de agosto de 1834 que conferiu às 
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Províncias o direito de legislar sobre a instrução pública 

e estabelecimentos próprios a promovê-la, não 

compreendendo as faculdades de medicina, os cursos 

jurídicos, academias atualmente existentes e outros 

quaisquer estabelecimentos de instrução que, para o 

futuro, forem criados por lei geral.  

Após este Ato Adicional de 1834, os debates e 

as discussões sobre a centralização/descentralização do 

ensino brasileiro se tornarão mais intensos.  Um dos 

problemas da descentralização foi à formação dos 

professores. Como medida de emergência foi criada as 

primeiras escolas normais em Niterói (1835), Bahia 

(1836), Ceará (1845) e São Paulo (1846), tendo uma 

curta duração: em média, dois anos. As províncias não 

estavam preparadas para a organização do ensino 

primário e secundário, devido à crise orçamentária e 

falta de pessoal qualificado. Para tanto buscaram a juda 

junto as Câmaras Municipais, desenvolvendo um 

trabalho conjunto. Além de buscarem ajuda das 

Câmaras Municipais, as Províncias apelaram para a 

contribuição de par�culares com o intuito de conseguir 

recursos para a instrução pública.  

Várias medidas foram tomadas, mas o trabalho 

conjunto das províncias e das câmaras municipais nem 

sempre foi tranquilo, sendo criados relatórios para 

registrar os fatos acontecidos como, falta de 

informações verídicas em Sergipe em 1837; morosidade 

na inspeção em Mato Grosso em 1840; pessoal sem 

instrução, no Paraná, em 1860; falta de providências em 

relação aos prédios escolares, no Maranhão, em 1880; e 

ingerência polí�co-par�dária em São Paulo em 1889.  

Já com a Cons�tuição de 1891 os Estados 

ganharam mais autonomia baseados no regime 

parlamentar inglês e no princípio federa�vo do sistema 

americano (AZEVEDO,1964, p.622). A dualidade dos 

sistemas de ensino permaneceu, para União cabia criar 

ins�tuições de ensino superior e secundário nos estados 

e prover a instrução secundária no Distrito Federal; aos 

estados cabia a instrução primária e na prá�ca também 

a educação profissional. Revelando assim a distância 

entre a educação da classe dominante e a educação da 

classe popular e mantendo a dis�nção entre as 

profissões liberais e os manuais ou mecânicas.  

Após os movimentos e dissensões na década 

de 20, a queda do café em 21 e 29, o constante “estado 

de sí�o”, o despontamento da classe média, as 

exigências da industrialização nascente e o 

esgotamento da “polí�ca café com leite” levaram a um 

impasse culminando com a tomada do poder de Getúlio 

Vargas em 1930. Foi nessa época, entre 1930 a 1945, 

que aconteceu a recentralização polí�ca, marcando o 

fim do modelo econômico “agro exportador” e par�ndo 

para o da “subs�tuição de importações”, ocorrendo 

uma dependência dos Estados e Municípios.  

O governo Vargas criou o Ministério da 

Educação e Saúde, e em 1931 aconteceu a Reforma 

Francisco de Campos, organizando o ensino secundário 

e superior. Sendo que o ensino primário con�nuo u sob 

a responsabilidade dos Estados.  

Foi com o “Manifesto dos Pioneiros da 

Educação Nova”, em 1932, que a bandeira da 

descentralização foi levantada. O documento defendia 

que:  

 

[...] a organização da educação brasileira 
unitária sobre a base e os princípios do 
estado, no espírito da verdadeira 
comunidade popular e no cuidado da 
unidade nacional, não implica um 
centralismo estéril e odioso, ao qual se 
opõem as condições geográficas do país e 
necessidade de adaptação da escola aos 
interesses e às necessidades regionais” 
(AZEVEDO, 1999: p.69).  

 
 
 

A responsabilidade da educação básica no 

período Republicano foi man�da e as discussões 

permaneceram no Manifesto dos Pioneiros de 1932, nas 

Cons�tuições Federais quanto ao financiamento, na 

proposta de Anísio Teixeira (1957), no período de 

debates da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, leis nº 4024/61 e nº 5692/71 e durante a 
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Cons�tuinte dos anos 80 e a nova LDB nº 9394/96.  

Em relação à Lei 4.024/61, as discussões iniciais 

se realizaram a par�r da primeira metade da década de 

40 que marcou o fim do Estado Novo e a consequente 

volta do país à democracia. A Cons�tuição de 1946 

manteve o regime federa�vo e presidencial; consagrou 

a existência e a separação dos três poderes; o voto foi 

considerado secreto e universal, ressalvando-se a idade 

mínima e alguns cargos militares; e aumentou, na 

administração pública, a autonomia dos Estados e 

Municípios, assegurada, além de outros pontos, por 

uma nova polí�ca tributária.  

A respeito da educação, a Cons�tuição de 1946 

restabeleceu os mínimos percentuais orçamentários 

para esse setor, fixando -os em 10% para a União e 20% 

para os Estados e os Municípios, da receita resultante 

de impostos arrecadados. Estabeleceu que cabe à União 

o controle do sistema federal de ensino e dos 

Territórios e suplementarmente às regiões que 

necessitassem, cabendo aos Estados e ao Distrito 

Federal a organização de seus sistemas de ensino. 

Coube, ainda, à União, a elaboração da legislação sobre 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – L.D.B. 

Atendendo a esse disposto, o Ministro da Educação, 

Clemente Mariani, enviou ao Congresso, em 1948, o 

projeto da L.D.B.- Lei de Diretrizes e Bases da Educação.  

O projeto teve a descentralização do ensino 

como um de seus princípios, abrangeu todos os graus 

de ensino, criou equivalência entre os diferentes ramos 

de ensino médio e reafirmou a obrigatoriedade e a 

gratuidade do ensino público. O citado projeto teve 

uma tramitação longa, só sendo aprovado em 1961, sob 

o número 4024. Até meados dos anos 50 a questão 

centralização x descentralização esteve presente nos 

debates do legisla�vo. Esse tema deixou de ser o centro 

das discussões após a apresentação do Subs�tu�vo 

Lacerda, uma vez que este levantou a questão dos 

subsídios para as escolas par�culares, passando então, 

aos debates e concentrando-se na questão do ensino 

público x privado.  

Com a aprovação da lei os interesses entre os 

grupos opostos foram conciliados, atendendo em parte 

o Subs�tu�vo Lacerda, refle�ndo as contradições e os 

conflitos que caracterizam as próprias frações de classe 

da burguesia brasileira.  

Diante de vários debates e projetos 

apresentados coube aos Municípios, de acordo com a 

L.D.B.; a chamada anual da população com 7 anos para 

matrícula na escola primária (Art.29). Os Estados, o 

Distrito Federal e os Territórios ficaram encarregados do 

“levantamento anual do registro de crianças em idade 

escolar” e igualmente, do “incen�vo e fiscalização de 

frequência às aulas (Art. 28). Estabeleceu-se que o 

currículo do ensino médio seria cons�tuinte de 

disciplinas e prá�cas educa�vas, obrigatórias e 

opta�vas (Art. 35). O Conselho Federal de Educação foi 

incumbido de fazer a indicação de até cinco disciplinas 

obrigatórias, aos Conselhos Estaduais de Educação a 

indicação de até duas disciplinas, relacionando as de 

caráter opta�vo (Art.35,§  1º). No sen�do prá�co, a 

descentralização curricular não foi realizada de forma 

relevante, seja por falta de professores, por falta de 

capacidade de inovação e até mesmo por entraves 

burocrá�cos.  

Um dos principais avanços promovidos pela Lei 

4.024/61 foi à criação dos Conselhos – Federal e 

Estadual, assim como na criação dos sistemas estaduais 

de educação, mas o seu funcionamento sofreu ves�gios 

do autoritarismo uma vez que a escolha dos seus 

membros era feita pelo Presidente da República no caso 

Federal e pelos governadores nos Estaduais.  

Nos anos 60 ocorreram manifestações 

contrárias ao regime militar. A fim de responder a elas, 

foi elaborada uma legislação fortemente repressiva.  No 

campo educacional reprimiram as par�cipações 

estudan�s e dos professores, mas por outro lado foi 

aprovada a reforma Universitária, Lei 5.540/68, que 

atendia an�gas reivindicações do magistério. Foi uma 

época cheia de repressões, mas que não impediram os 

debates e discussões nos meios acadêmicos e polí�cos 
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que não eram bem-vistos pelos governantes, apesar 

deste contexto foi promulgada a Lei nº 5.692/71, 

fixando as diretrizes e as bases para o ensino de 1º e 2º 

graus.  

No ar�go 58 desta lei ficou a cargo dos Estados 

e Municípios a responsabilidade a respeito do Sistema 

Ensino, sendo previsto também a existência de 

Conselhos Municipais de Educação “nos municípios 

onde haja condições para tanto”, aos quais os 

Conselhos Estaduais poderão delegar parte de suas 

atribuições (Art. 71).  

Fazendo uma análise destas medidas sente-se 

uma tendência ao processo de municipalização do 

ensino. Apesar de parecer contraditório, a  União com 

esta medida não �nha o intuito de abrir de seus 

controles, tanto no  âmbito da elaboração  dos 

currículos, determinando o seu núcleo comum e dos  

mínimos profissionalizantes; em relação ao 

financiamento a questão estava  resolvida pelo FNDE – 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, e do  

ponto de vista administra�vo, a grande maioria das 

matrículas estava a cargo  das redes estaduais, havendo 

a par�cipação dos Municípios na oferta de  vagas.   

O que ocorreu com a promulgação da lei foi 

uma abertura para o processo de descentralização que 

na realidade converteu-se em um processo de 

disciplinamento do mesmo, mantendo o governo 

federal o seu controle por intermédio do Planejamento 

Integrado, pelo qual se procuraria “vencer as 

disparidades atuais, mediante assistência financeira e 

técnica do Governo Federal, e assegurar a melhor 

aplicação dos recursos”. 

As mudanças ocorridas no país a par�r dos 

anos 80 levaram a uma proposta de Reforma do Estado 

incluindo a área educacional. Durante os anos 80, deu-

se o processo de consolidação democrá�ca em nosso 

país, de forma gradual, em decorrência, da aprovação 

no ano de 1983 da “Emenda Calmon”, pela qual os 

mínimos orçamentários para a educação foram 

alterados, cabendo á União a aplicação de pelo menos 

13% e aos Estados, Distrito Federal e Municípios 25% da 

receita de impostos e transferências.  

Outro fato marcante foi à criação em outubro 

de 1986 da UNDIME – União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação, órgão que passou a pressionar 

maior par�cipação dos Municípios nas questões 

referente à educação, tendo como bandeira uma maior 

descentralização do processo educacional no Brasil.  

Na época da elaboração da nova Cons�tuição, 

a questão da municipalização do ensino voltou, com 

mais vigor, a ser discu�da. No art. 40, Título IX, das 

Disposições Transitórias, do Projeto da Comissão de 

Sistema�zação, foi dado um prazo máximo de cinco 

anos para a transferência ao Município do ensino pré-

escolar e fundamental, ocorrendo uma série de reações 

por parte dos educadores, en�dades e associações de 

classe.  

Com a Cons�tuição aprovada em 1988 é 

ampliado a autonomia dos Estados e Municípios, 

promovendo estes à condição de entes federados. Em 

relação à educação, estabelece que “a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão 

em regime de colaboração seus sistemas de ensino” 

(Art.211). A atuação dos Municípios se dará 

prioritariamente no ensino fundamental e pré-escolar 

(Art. 211, § 2º). Novamente, os mínimos orçamentários 

para a educação foram alterados, cabendo à União pelo 

menos 18% e aos Estados, Distrito Federal e Municípios 

nunca menos que 25%” da receita resultante de 

impostos, compreendida e proveniente de 

transferências” (Art. 212).  

As propostas modernizadoras começaram a 

circular mais intensamente no período do governo 

Collor, propostas estas elaboradas pelo Ministério de 

Ciência e Tecnologia por intermédio do programa de 

qualidade, modernização e compe��vidade.  

No primeiro mandato do governo de Fernando 

Henrique Cardoso foi elaborada uma nova Reforma do 

Estado, a qual prevê reformas de várias ordens. Propõe-

se que o papel do estado seja alterado, 
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descentralizando para o setor público não estatal a 

execução de serviços que não envolvem o exercício do 

poder de estado, mas devem ser subsidiados pelo 

estado, como é o caso dos serviços de educação, saúde, 

cultura e pesquisa cien�fica. Neste período a educação 

passou a ser ques�onada, tanto na sua cobertura como 

também a sua qualidade, sendo que o ensino 

fundamental foi mais privilegiado de acordo com a sua 

obrigatoriedade.  

O país, mais recentemente assumiu 

compromissos internacionais, quanto ao oferecimento 

educacional em 1990, na Conferência de Jon�em e na 

declaração de Nova Delhi em 1993 (OLIVEIRA, 1997, p. 

90), sofreu influências das agências externas de 

financiamento em especial do Banco Mundial, da CEPAL 

– Comissão Econômica para América La�na, além 

daquelas  provenientes do empresariado.  

Outra legislação do período foi a nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) que 

estava no legisla�vo desde 1988, tendo uma tramitação 

nada tranquila, recebendo subs�tu�vos e pressões de 

diferentes en�dades da sociedade civil.  

É interessante observar que durante a sua 

tramitação ocorreu à aprovação da Lei nº 9.125/95, que 

regulamentou a escolha de dirigentes das ins�tuições 

de ensino superior, da Lei nº 9.135/95, referente “às 

atribuições da União e, especialmente do Conselho 

Nacional de Educação”, além das já citadas Emenda 

Cons�tucional 14/96 e da Lei nº 9.424/96.  

Considerando esses fatos, verifica-se que “a 

questão da regulamentação da L.D.B. configura uma 

situação no mínimo curiosa. É que ela não �nha sido 

aprovada, já tendo sido regulamentada” (SAVIANI, 

1998, p.  7). O alcance da L.D.B nº 9.394/96 induz a 

municipalização do ensino e como consequência da 

criação do Fundo o Município teve a possibilidade de 

“ganhar” ou “perder” parte de seu próprio orçamento.  

O processo de Municipalização no Brasil nos 

leva a refle�r, que uma educação de qualidade para 

todos os nossos alunos, só será possível quando ocorrer 

em todas as nossas cidades. Uma municipalização do 

ensino realizada de maneira séria pelos seus dirigentes, 

para alcançar os obje�vos propostos é preciso 

primeiramente que o mesmo seja considerado um 

projeto da cidade, discu�do com os seus habitantes e 

não um projeto de um determinado governo ou par�do 

polí�co.  

Outro problema que ocorre de maneira 

ro�neira em nosso país que  prejudica sensivelmente a 

educação é a descon�nuidade administra�va que  

ocorre com as mudanças de governos, o que poderia ser 

abolido de maneira  defini�va em nossa educação, e 

isto só será possível quando a gestão  democrá�ca 

prevista na nossa Cons�tuição Federal e na Lei de 

Diretrizes e  Base da Educação Nacional for 

efe�vamente pra�cada em nossas escolas,  buscando 

assim oferecer a toda a nossa população uma educação  

emancipadora. 

 

EDUCANDO COM MAIS PARTICIPAÇÃO E AUTONOMIA 

 

Um dos mecanismos de regulação e controle 

u�lizado para democra�zar as ações na escola é o 

Conselho Escolar que tem como papel a criação de um 

espaço democrá�co muito importante, pois é nele que 

se encontram representantes de todos os segmentos 

envolvidos no processo educa�vo. O maior desafio do 

Conselho Escolar é o de contribuir para a construção e 

implementação do projeto polí�co-pedagógico da 

escola e para o alargamento do horizonte cultural dos 

estudantes.  

O fato de todos os segmentos par�ciparem 

deste espaço democrá�co possibilita a inserção da 

realidade da comunidade. A par�r deste conhecimento 

é possível elaborar estratégias que envolvam os alunos 

em sua realidade possibilitando um novo olhar para sua 

comunidade. Todas estas estratégias devem ser 

alinhadas com as propostas do Projeto Polí�co -

Pedagógico.  

A escola deve possuir em seu bojo os: 
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“pressupostos a igualdade e o direito à 
educação. Nessa perspec�va, as inicia�vas 
e polí�cas que apontam para a inclusão 
social não se confundem com ações 
compensatórias e localizadas que pouco 
alteram as condições de desigualdade da 
sociedade. Levam em consideração o local 
e o agora, mas ultrapassam essa visão 
restrita projetando-se para o todo social e 
para o futuro. (p. 51)  

 
 

Por isso, a escola precisa exercer sua função 

social, além de trabalhar na busca da aprendizagem 

efe�va é a responsável de preparar cidadãos para 

influenciar de forma significava na sociedade na qual 

está inserido. No entanto, a escola tem sido usada para 

reafirmar o sistema capitalista. Mas apesar disso deve-

se con�nuar a luta a fim de realizar ações que no dia a 

dia envolva a todos, desde a gestão, professores, 

funcionários, pais e até os próprios alunos, nas prá�cas 

pedagógicas.  

Estas prá�cas pedagógicas devem envolver o 

aluno na produção do conhecimento e prepará-lo para 

o pleno exercício da cidadania. E como é papel do 

Conselho Escolar contribuir para a aprendizagem dos 

alunos deve envolver todo o segmento neste processo.  

Outro papel do Conselho Escolar é o 

gerenciamento financeiro das escolas. A origem dos 

recursos é do Tesouro Nacional e dos Programas do 

FNDE.  

As etapas a serem desenvolvidas são:  

- Planejamento;  

- Execução;  

- Prestação de Conta;  

Os programas do FNDE – Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação são:  

- PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola, 

tem como obje�vo prover a escola com recursos 

financeiros, creditados diretamente em conta específica 

da Unidade Executora.   

- PMDE – Programa de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino. Este programa visa suprir 

as necessidades da escola, assegurando um ambiente 

agradável e propício ao aprendizado. Em relação a estes 

programas, o papel do conselho é planejar, executar e 

prestar contas a fim de que os recursos sejam u�lizados 

de forma séria, democrá�ca e comprome�dos com a 

aprendizagem do aluno.  

Vale ressaltar, que nem sempre as escolas 

possuem conselhos que desenvolvam suas ações de 

forma tão democrá�ca, chegando à gestão, ou seja, a 

direção da escola monopolizar as decisões juntamente 

com a(o) presidente do conselho.   

Então um dos maiores desafios para o gestor 

escolar na atualidade é exercer a prá�ca da democracia, 

elevando o grau de par�cipação de todos os 

representantes dos segmentos da comunidade escolar.  

 

CONSIDERAÇÃO FINAIS 

 

São muitos os livros, textos, ar�gos e 

publicações que abordam o tema gestão escolar, gestão 

democrá�ca, gestão par�cipa�va. Mas até que ponto 

todos estes estudos tornam-se realidade na vivência dos 

gestores? Esta é uma pergunta que só com uma 

pesquisa séria e comprome�da poderá responder.  

O papel do administrador escolar não é nada 

fácil, pois ele tem como desafio lidar com pessoas de 

diversos segmentos com o propósito de ligá-los a um 

obje�vo final, o de produzir uma educação de qualidade 

com agentes educacionais conscientes de seu papel 

nesta engrenagem.   

Um dos grandes desafios é administrar com 

responsabilidade realizando as a�vidades 

administra�vas e financeiras sem esquecer-se das 

pedagógicas. Isso sempre de forma democrá�ca 

ouvindo a todos para que as decisões sejam cole�vas.   

O fato de que o aluno é o alvo principal da 

escola deve unir todos os  segmentos para a construção 

de um Projeto Polí�co Pedagógico com obje�vos  gerais 

e específicos bem delineados, tendo a preocupação de 

avaliar a todo o  momento as ações propostas e 
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realizadas sabendo que o planejamento deve  ser 

flexível, pois se a aprendizagem não está acontecendo 

não se pode nem  deve buscar culpados, mas sim, unir-

se no intuito de iden�ficar quais as  intervenções 

necessárias para que as mudanças ocorram.  

O grupo gestor não pode se colocar em um 

patamar de isolamento nem tampouco no de detentor 

da verdade, mas sim, como o verdadeiro elo que liga 

toda a comunidade escolar, somente assim a gestão 

será democrá�ca. Deve-se saber qual o papel que cada 

um desempenha, sabendo que não é nada fácil, 

conciliar o trabalho, as ordens recebidas, a forma como 

repassá-las e tratar com todos os agentes educacionais.  

A esperança é de que a educação seja um 

instrumento de mudança, e os alunos sejam crí�cos 

capazes de avaliarem a sociedade em que vivem e 

possam ansiar por novas perspec�vas, novos sonhos. 
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